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RESUMO 

O objetivo deste trabalho foi fazer um estudo sobre o Índice Padronizado de Precipitação 

(SPI) em diferentes escalas temporais, e avaliar sua relação com a produtividade da cultura da 

soja no Distrito Federal e em diferentes localidades do Estado de Goiás. O SPI foi calculado 

para as escalas temporais mensal, trimestral, semestral e anual. Foram utilizadas séries 

históricas de dados diários de precipitação, provenientes de estações pluviométricas 

convencionais do INMET, localizadas em Brasília e nos municípios de Catalão, Formosa, 

Ipameri e Pirenópolis, no Estado de Goiás. As séries históricas de produtividade foram obtidas 

junto ao IBGE e foi necessário ajustá-las para reduzir os efeitos do avanço tecnológico sobre 

os dados. Os valores do SPI foram analisados quanto ao número e frequência dos eventos de 

seca, e percentual de acerto na variação de produtividade da soja. O índice identificou períodos 

de extrema seca para todas as regiões estudadas. Com aumento da escala temporal ocorreu a 

minimização de eventos de seca identificados pelo SPI. Brasília obteve maior frequência de 

eventos classificados como de extrema seca na escala anual. O município de Pirenópolis 

apresentou maior ocorrência de eventos de categoria de extrema umidade. O SPI semestral 

representou melhor a variação de produtividade da soja. O município de Ipameri foi onde os 

valores de SPI apresentaram o maior número de acerto do índice em relação à variação da 

produtividade ajustada da cultura da soja. 

Palavras-chave: Produtividade de soja, Seca, SPI. 

  



 

 

ABSTRACT 

The objective of this study was to study the Standardized Precipitation Index (SPI) at 

different time scales, and to evaluate its relationship with soybean crop yield in the Federal 

District and in different locations in the State of Goiás. The SPI was calculated for the monthly, 

quarterly, semi-annual and annual time scales. Historical series of daily rainfall data from 

INMET conventional stations, located in Brasília and in the counties of Catalão, Formosa, 

Ipameri and Pirenópolis, in Goiás State, were used. The historical yield series are obtained from 

IBGE and it was necessary to adjust them to reduce the effects of technological advancement 

on data. SPI values were analyzed for the number and frequency of drought events, and 

percentage of accuracy in soybean yield variation. The index identified periods of extreme 

drought for all regions studied. With increasing time scale, drought events identified by the SPI 

were minimized. Brasília presented the highest frequency of events classified as extreme 

drought in the annual scale. The county of Pirenópolis presented the highest occurrence of 

extreme moisture category events. The semiannual SPI better represented soybean yield 

variation. The county of Ipameri was where the SPI values presented the highest number of 

correctness of the index in relation to the soybean crop adjusted productivity variation. 

Keywords: Soybean yield, drought SPI. 
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1. INTRODUÇÃO 

A seca pode ser definida como o intervalo de tempo, geralmente da ordem de meses ou até 

mesmo de anos, durante o qual a precipitação diminui consideravelmente em relação ao valor 

climatologicamente esperado ou apropriado (PALMER, 1965). É um dos principais fatores 

limitantes que afetam a segurança alimentar e a sobrevivência de mais de dois bilhões de 

pessoas, que ocupam 41% das áreas do planeta (SOLH & GINKEL, 2014). Quando ocorre a 

associação com a temperatura do ar elevada, ventos fortes, baixa umidade do ar e com 

condições locais de solo, relacionadas, principalmente, à taxa de infiltração e retenção de água 

e à sua erodibilidade potencial, torna o fenômeno mais severo (FREITAS, 2005). 

A agricultura é a forma dominante de uso da terra globalmente envolvendo principais 

atividades econômicas, sociais e culturais e fornecendo uma ampla gama de serviços 

ecossistêmicos. Devido à sua natureza, no entanto, a agricultura permanece altamente sensível 

às variações climáticas (SHIFERAW et al., 2014). Estresses abióticos, como a seca, podem 

reduzir, significativamente, rendimentos em lavouras, restringindo as latitudes e os solos onde 

espécies, comercialmente, importantes podem ser cultivadas. As implicações são enormes uma 

vez que, não somente produtores, mas toda a sociedade é afetada (FARIAS et al., 2001). 

O Brasil é 2º maior produtor mundial de grãos de soja. O Estado de Goiás possui uma das 

maiores áreas plantadas desta cultura, para a Safra 2018/2019 a região possuiu cerca de 3,5 

milhões de hectares ocupados para a produção destes Grãos, segundo o levantamento de junho 

da CONAB (2019a). O déficit hídrico é o principal fator limitante para o aumento expressão 

potencial de rendimento da cultura, sendo o maior fator contribuinte na variabilidade dos 

rendimentos de grãos (MONTEIRO, 2009). 

Atualmente, o monitoramento dos diversos tipos de seca é feito com base em índices que 

os padronizam em escala temporal e regional permitindo, com isso, a comparação das condições 

hídricas de diferentes áreas. Tais quantificadores hídricos vêm sendo usados em políticas 

estaduais e federais como parâmetros que auxiliam a tomada de decisão quanto à adoção ou 

suspensão de planos de combate às implicações da seca nos diversos setores da sociedade. O 

Índice de Severidade de Seca de Palmer (PSDI) e o Índice Padronizado de Precipitação (SPI) 

são os quantificadores mundialmente mais conhecidos e utilizados. (BLAIN & BRUNINI, 

2007). 

O Índice Padronizado de Precipitação (SPI) foi desenvolvido por McKee et al. (1993) com 

o intuito de alcançar uma melhor representação da variação de precipitação que ocorre em 

diferentes regiões. Para o cálculo do índice é necessário apenas dados históricos de precipitação. 

O índice permite quantificar o déficit ou o excesso de precipitação em diferentes escalas de 

tempo (BLAIN & BRUNINI, 2005). Essa versatilidade permite que o SPI monitore 

abastecimento de água a curto prazo, como a umidade do solo, importantes para produção 



13 

 

agrícola e de longo prazo recursos hídricos, como suprimentos de água subterrânea, fluxo e 

níveis de lago e reservatórios de água (HAYES et al., 1999). 

O Centro de Previsão de Tempo e Estudos Climáticos – CPTEC disponibiliza gráficos com 

a evolução interanual do valor do Índice Padronizado de Precipitação, em 7 distintas escalas 

temporais, como forma de fornecer informações importantes para a tomada de decisões quanto 

às medidas necessárias ao combate e a mitigação dos efeitos associados às secas e as enchentes. 

O Instituto Nacional de Meteorologia também disponibiliza gráficos do SPI para o 

monitoramento climático das regiões do Brasil, utilizando 4 escalas temporais. 

O objetivo deste trabalho foi fazer um estudo sobre o Índice Padronizado de Precipitação 

(SPI) em diferentes escalas temporais, e avaliar sua relação com a produtividade da cultura da 

soja (Glycine max (L.) Merrill), no Distrito Federal e em diferentes localidades do Estado de 

Goiás. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

2.1. Seca – Definição e tipos 

A seca é uma condição de umidade insuficiente causada por um déficit na precipitação ao 

longo de determinado período (MCKEE et al., 1993). Ela é considerada por muitos como o 

desastre natural mais complexo, porém de mais difícil entendimento, afetando mais pessoas que 

qualquer outro (HAGMAN et al., 1984). A seca geralmente tem o início lento, uma longa 

duração e se espalha, na maioria das vezes, por uma extensa área (FREITAS, 1998). É um 

fenômeno caracterizado como um evento normal e recorrente do clima, ocorrendo em 

praticamente todos os regimes climáticos, seja em áreas de alta ou de baixa pluviosidade 

(WILHITE, 2000).  

Embora a falta de precipitação seja um fator determinante para explicar a evolução de uma 

seca, temperatura e vento são outros fatores meteorológicos também importantes, porque 

desempenham papéis chave em esgotar a água armazenada no solo e lagos por determinação de 

demandas agrícolas, municipais e outras demandas de água (SALAS et al., 2005).  

A frequência e a severidade da ocorrência de secas e estiagem têm aumentado nos últimos 

anos, em diversas partes do mundo. É observada uma tendência na diminuição de precipitação, 

devido as alterações que ocorre nos padrões climáticos, seja por uma variabilidade natural do 

clima ou consequência de ações antrópicas. Simulações climáticas feitas a partir de modelos de 

circulação global da atmosfera mostram resultados de climas mais extremos para o futuro, ora 

com chuvas abundantes e de curta duração, ora com longos períodos secos (IPCC, 2012). 

O aumento das secas e estiagens tem, entre seus impactos, ameaças à produção de alimentos, 

à geração de energia e à saúde das populações (MMA, 2017). Como resultado direto do 

aumento da frequência, severidade e duração da seca, e do estreitamento da lacuna entre o 

suprimento e a demanda de água, houve um aumento notável nos impactos associados à seca 

nos países (WILHITE; SIVAKUMAR; PULWARTY, 2014). 

A agricultura é geralmente o primeiro setor econômico a ser afetado pela seca, porque os 

suprimentos de umidade do solo são rapidamente esgotados, especialmente se o período de 

deficiência de umidade está associado a altas temperaturas e condições de vento intenso 

(NORTH; PYLE; ZHANG, 2015). De acordo com o Diretor-Geral da FAO, José Graziano da 

Silva (SILVA, 2019), em pronunciamento em Roma, na Itália, para o Dia Mundial de Combate 

à Desertificação e à Seca, 80% de todos os danos e perdas causados pela seca foram absorvidos 

pelos agricultores e pelo setor agrícola. 

A seca pode ser dividida em quatro tipos diferentes de acordo com Wilhite & Glantz (1985): 

meteorológica, agrícola, hidrológica e socioeconômica. A seca meteorológica se caracteriza 

pela falta de água induzida pelo desequilíbrio entre a precipitação e a evaporação, a qual 

depende de outros elementos como a velocidade do vento, temperatura, umidade do ar e 

insolação (FERNANDES et al., 2009). A seca agrícola está relacionada à ausência de umidade 

no solo o que torna insuficiente o suprimento de água às culturas, para repor as perdas por 

evapotranspiração (HOUNAM et al., 1975). A seca hidrológica é definida como o déficit de 
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água nos reservatórios superficiais, como rios e lagos, reservatórios subterrâneos, como os 

aquíferos (FREITAS, 1996). Com o prolongar da seca meteorológica, e consequentemente da 

agrícola e hidrológica, podem-se atingir casos de extrema seca, que afetam profundamente a 

agricultura, os reservatórios de água, ecossistemas e condições básicas necessárias às 

populações, designada por seca socioeconômica (RAMALHO, 2013). 

O fluxograma apresentado na Figura 1 mostra a interação entre os tipos e duração dos 

eventos de seca e uma possível evolução temporal na cadeia de fenômenos resultantes de uma 

seca. O início é dado pela seca meteorológica, onde uma série de eventos são desencadeados 

que geram a denominada seca agrícola e, mais tarde, em função da longa duração do período 

da seca, torna-se uma seca hidrológica, com impactos na afluência para reservatórios e lagos. 

Por fim, ocorre a seca socioeconômica, que impacta os setores sociais, ambientais e econômicos 

(FERNANDES et al., 2009). 

A ocorrência de secas depende de sistemas meteorológicos, do relevo e dos fenômenos 

climáticos de grande escala que influenciam as variáveis que definem o comportamento e a 

circulação da atmosfera. Muitas regiões do mundo estão suscetíveis à ocorrência de secas, 

principalmente as regiões equatoriais onde a insolação é maior (GUEDES; MACEDO; DE 

SOUSA, 2012). O Centro-Oeste brasileiro caracteriza-se como uma das regiões de maior 

vulnerabilidade à seca, e o Estado do Goiás se destaca neste aspecto (MMA, 2017).  
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Figura 1. Interação entre os tipos de seca e duração dos eventos de seca. (adaptado de WILHITE, 2000). 
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2.2. Índices de quantificação de seca  

O monitoramento de períodos de secas pode ser efetuado através da implementação de 

índices (FREITAS, 1998). A utilização desses para quantificar a seca se faz necessária para 

determinar a intensidade, a duração e a frequência em que essa anomalia ocorre, pois, a 

produtividade das culturas é diretamente influenciada pela ocorrência de secas agrícolas na 

região (FERNANDES et al., 2010).  

As secas podem surgir de uma variedade de processos hidrometeorológicos que suprimem 

precipitação e/ou limitam a disponibilidade de água superficial ou subterrânea, criando períodos 

mais seco que o normal ou limitando a disponibilidade de água a um ponto potencialmente 

prejudicial (World Meteorological Organization (WMO) & Global Water Partnership (GWP), 

2016). 

Palmer (1965) desenvolveu um índice capaz de medir a severidade da seca, conhecido como 

Índice de Severidade de Seca de Palmer (Palmer Drought Severity Index – PSDI). Seu objetivo 

é fornecer medidas normalizadas das condições de umidade de modo que comparações usando 

o índice possam ser feitas ente localidades e entre meses (FERNANDES et al., 2009). Para se 

calcular o índice é necessário utilizar como dados de entrada, uma série histórica completa de 

dados mensais de precipitação e temperatura, além dos termos da equação do balanço hídrico, 

incluindo a evapotranspiração, runoff, recarga do solo e perda de umidade na camada superficial 

do solo. O índice pode ser utilizado para avaliar a seca na agricultura além de monitorar outros 

tipos de impactos provocados por este fenômeno (World Meteorological Organization (WMO) 

& Global Water Partnership (GWP), 2016). Para estimar a capacidade de armazenamento de 

água nos solos é necessário pelo menos cerca de 30 anos de dados diários de precipitação e de 

temperatura. O PDSI é um valor adimensional onde valores variam entre 4 e -4, onde os valores 

negativos representam condições de seca (KEYANTASH & DRACUP, 2002). 

Criado com o objetivo de melhorar o entendimento das chuvas de monções na Índia, 

determinando episódios de enchentes e secas usando precipitação mensal, o Índice de Área de 

Seca (Drought Area Index – DAI) foi desenvolvido por Bhalme & Mooley (1980). Este índice 

possui uma ferramenta mais simples que o PDSI, utilizando somente dados de precipitação, e 

compara a precipitação mensal durante o período crítico das monções, as intensidades dos 

períodos chuvoso e seco, e o significado da secura, com base na contribuição da precipitação 

de cada mês até a estação total das monções (World Meteorological Organization (WMO) & 

Global Water Partnership (GWP), 2016). O DAI foi desenvolvido especificamente para a Índia, 

porém ele pode ser calibrado para outras regiões do mundo (KEYANTASH & DRACUP, 

2002). 

O Índice de Anomalia de Chuva (Rainfall Anomaly Index – RAI) é um índice que incorpora 

um procedimento de classificação para atribuir magnitudes a anomalias de precipitação 

positivas e negativas (KEYANTASH; DRACUP, 2002). Desenvolvido por Rooy (1965) o 

índice é considerado simples por possuir apenas um único tipo de dado de entrada para 

quantificar a seca. Para seu cálculo é necessário dados históricos mensais completos de 

precipitação uma estação de uma determinada região, por isso com o RAI é possível analisar a 
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seca em diversas escalas temporais sendo utilizado para identificar os impactos da seca em 

várias áreas (World Meteorological Organization (WMO) & Global Water Partnership (GWP), 

2016). Assim como o PDSI, o Índice de Anomalia de Chuva pode variar de condições 

extremamente úmido (≥ 4) à extremamente seco (≤ -4) (FERNANDES et al., 2009). 

Uma outra ferramenta que é utilizada para quantificar a seca é o Índice de Severidade de 

Herbst (Herbst Severity Index – HSI). O índice foi desenvolvido por Herbst et al. (1966) e a sua 

aplicação em um sistema de monitoramento de seca é realizada através da comparação dos 

valores atuais de determinada característica com os correspondentes valores históricos 

(FREITAS, 1998). Para quantificar a duração, a severidade, o início e o fim de um período seco 

a ferramenta analisa uma série de dados de precipitação mensal (FERNANDES et al., 2009). O 

índice classifica como mês seco apenas aqueles meses em que o déficit de precipitação 

permanece acima do déficit médio daquele mês estudado, pois de acordo com FREITAS (1998) 

uma premissa básica desse método é que a agricultura praticada em uma determinada região é, 

de certa maneira, adaptada às condições climáticas vigentes na área. Embora o total precipitado 

em mês varie de ano a ano, supõe-se que as culturas típicas sejam ajustadas à variabilidade 

média da chuva. 

Um dos índices que é mais utilizado para avaliar a seca é o Índice Padronizado de 

Precipitação (Standardized Precipitation Index – SPI), desenvolvido por Mckee, Doesken e 

Kleist em 1993 na Universidade do Estado do Colorado, Estados Unidos. Os pesquisadores 

perceberam que um índice precisa ser simples, fácil de calcular e estatisticamente relevante e 

significativo (WORLD METEOROLOGICAL ORGANIZATION, 2012). O SPI pode ser 

utilizado tanto nas estações secas quanto chuvosas, descrevendo condições de seca que são 

importantes para aplicações meteorológicas, hidrológicas e agrícolas (GUENANG & KAMGA, 

2014). 

O SPI baseia-se na padronização da precipitação, correspondendo ao desvio da precipitação 

em relação à média para um período de tempo específico, dividido pelo desvio padrão do 

período a que diz respeito, ou seja, representa o número de desvios padrão que o valor 

observado se desvia em relação à média, para uma variável aleatória normalmente distribuída 

(McKEE et al., 1993). 

Inicialmente McKee et al. (1993) calcularam o índice utilizando períodos de 3, 6, 12, 24 e 

48 meses. Este método utiliza apenas uma base de dados de precipitação, devido a esta 

metodologia versátil, permite que o SPI monitore o abastecimento de água a curto prazo, como 

a umidade do solo, importante para a produção agrícola e recursos hídricos, como suprimentos 

de água subterrânea, os níveis de lagos e reservatórios (HAYES et al., 1999). 

Como o índice pode ser utilizando em diferentes escalas de tempo, as escalas menores, até 

6 meses, permitem o monitoramento de secas meteorológicas e agrícolas, períodos entre 9 e 12 

meses monitoram a seca hidrológica com a escassez de água refletida nos reservatórios 

superficiais, as maiores escalas quantificam os impactos das secas nos reservatórios de água 

subterrâneos (SANTOS & PORTELA, 2010).  
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Santos et al. (2013) utilizaram o SPI para caracterizar quantitativamente o fenômeno da seca 

hidrológica que ocorre para a bacia do alto São Francisco. O estudo calculou o índice para a 

escala de 7 meses, utilizando 49 séries pluviométricas referente ao período seco da região, o 

que possibilitou estabelecer limiares de precipitação capazes de caracterizar tanto períodos 

secos quanto períodos chuvosos na região referentes ao intervalo estudado.  

O SPI foi utilizado por Sousa et al. (2016) na análise e identificação de eventos extremos 

de chuva e seca na bacia hidrográfica do rio Paraguaçu (Bahia), onde foram utilizadas as escalas 

de tempo de 3, 6, 12 e 24 meses com a utilização de séries mensais históricas, no mínimo 25 

anos de duração, de 73 estações pluviométricas. O índice identificou que a ocorrência de 

períodos de chuva extrema foi maior que a de períodos extremamente secos. 

Um trabalho realizado por Blain & Brunini (2005) buscou analisar a condições climáticas 

do Estado de São Paulo, utilizando dois índices de seca, comparando os valores obtidos a 

parâmetros do balanço hídrico de treze distintas localidades. O estudo concluiu que o SPI foi 

capaz, através de diferentes escalas de tempo, quantificar e monitorar um déficit hídrico, seja 

de curta período (seca meteorológica) ou de longa duração (seca hidrológica ou 

socioeconômica). No Estado do Espírito Santo o SPI foi utilizado por Blain et al. (2010) para 

verificar a aplicação dessa variável no monitoramento das condições de seca meteorológica. O 

índice foi utilizado na escala mensal, onde foi observado que a principal característica das séries 

do SPI é sua grande variabilidade espaço-temporal, a qual indica que em uma mesma região 

meses extremamente secos podem ser precedidos e/ou seguidos de meses úmidos ou normais, 

e que distintos casos de seca podem ocorrer de forma aleatória, entre as localidades e em um 

mesmo período. 

Teixeira et al. (2013) fizeram o uso de índices de seca para quantificar a intensidade da seca 

que ocorria no município de Bagé-RS, local onde o déficit hídrico é o principal fator 

responsável por perdas na lavoura de culturas de verão. Assim o Índice Padronizado de 

Precipitação foi calculado para a escala temporal de 1 mês, utilizando dados históricos de uma 

estação pluviométrica, onde 6,8% (79) dos 1164 meses analisados quanto aos valores de SPI 

foram classificados como eventos em que ocorreram secas severas e extremas. 

Fernandes et al. (2010) utilizaram quatro índices quantitativos de seca para avaliar a 

intensidade e a ocorrência de seca, e a relação entre tais índices e a estimativa da produtividade 

arroz de sequeiro em Santo Antônio de Goiás. Com relação ao SPI, foi verificado que, na escala 

mensal, o índice apresentou maior número de eventos extremos de seca do que outros índices 

como o Índice de Severidade de Seca de Palmer (PDSI) e o Z de Palmer (Z-index). Nos períodos 

com variações da produtividade ajustada maior que 300 kg ha-1, o SPI apresentou 67 % de 

acerto, valor esse inferior aos outros índices estudados. 

Para estimar a variação da produtividade do arroz de terras altas Fernandes e Heinemann 

(2011), utilizaram o SPI em diferentes escalas para diferentes microrregiões do Estado de 

Goiás, onde verificaram que com o aumento da escala temporal do SPI possibilitou a 

identificação de eventos de seca de maior duração, onde a escala anual foi a que melhor 
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apresentou o desempenho na estimativa da variação da produtividade ajustada de arroz de terras 

altas. 
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2.3. Soja e a seca 

A soja (Glycine max (L.) Merrill) é uma planta originária da Ásia, da família das 

leguminosas, sua domesticação ocorreu há cerca de 4500–4800 anos, onde seu cultivo tinha 

como finalidade a alimentação humana. A cultura foi difundida inicialmente em 1739 na 

Europa, chegando no continente americano em 1765, através dos Estados Unidos 

(MUNDSTOCK & THOMAS, 2005). No Brasil a soja estabeleceu-se como cultura de grande 

importância econômica em 1969, quando superou um milhão de toneladas. Até então, 

praticamente toda a produção brasileira da oleaginosa era concentrada nos estados da Região 

Sul. A partir da década de 1980, houve a expansão da produção para a Região Centro-Oeste 

(MONTEIRO, 2009).  

A cultura soja tornou-se um dos cultivos mais importantes nas últimas décadas, 

desempenhando um papel-chave na segurança alimentar mundial. Com a soja se produz mais 

proteína por hectare do que qualquer outro grande cultivo (CARNEIRO FILHO & COSTA, 

2016). A soja é uma importante fonte de divisas para o Brasil, contribuindo com parcela 

significativa nas exportações brasileiras. No levantamento feito em de agosto pela CONAB 

(2019b) a oleaginosa apresentou crescimento na área plantada de 2,1% em relação à safra 

passada, correspondendo ao plantio de 35,87 milhões de hectares. A produção nacional atingiu 

115,07 milhões de toneladas, constituindo-se a segunda maior safra da série histórica da 

CONAB. 

A planta de soja é uma dicotiledônia, seu desenvolvimento é dividido em dois 

agrupamentos, propostos por Fehr & Caviness (1977). A descrição da fenologia é importante 

pois, conhecendo-se como a planta cresce e se desenvolve, diminuem os efeitos negativos 

provocados pela variação dos elementos meteorológicos, porque as condições proporcionadas 

por eles dependem da região, tipo de solo, da época de semeadura e do ciclo da cultura. De 

acordo com Monteiro (2009) “a descrição dos estádios de desenvolvimento de Fehr & Caviness 

(1977) é a mais utilizada no mundo, por apresentar uma terminologia única, objetiva, precisa e 

universal, capaz de descrever um único indivíduo, ou uma lavoura inteira, de qualquer cultivar”. 

Os estádios fenológicos da soja são divididos em vegetativo, da fase de emergência até a 

última folha trifoliada completamente desenvolvida, e reprodutivo, do florescimento até a 

maturação fisiológica. As fases vegetativas, são iniciadas com a letra V, as fases reprodutivas, 

são iniciadas com a pela letra R. O início do desenvolvimento da planta após a semeadura, 

quando a plântula emerge do solo e seus cotilédones se encontram acima do solo, formando um 

ângulo de 90º, ou maior, com seus respectivos hipocótilos, este estádio é denominado VE 

(MONTEIRO, 2009). 

A soja é uma cultura que melhor se adapta a temperaturas do ar variando entre 20 ºC e 30 

ºC, sendo que a temperatura ideal para seu crescimento e desenvolvimento está em torno de 30 

ºC. O crescimento vegetativo da soja é pequeno ou nulo a temperaturas inferiores a 10 ºC. 

Temperaturas maiores que 40 ºC têm efeito adverso na taxa de crescimento, provocam 

distúrbios na floração e diminuem a capacidade de retenção de vagens. Esses problemas se 

agravam com a ocorrência de déficits hídricos (EMBRAPA, 2013). 
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A principal limitação da expressão potencial de rendimento da cultura é devido à má 

disponibilidade de hídrica, sendo o maior fator contribuinte na variabilidade dos rendimentos 

de grãos, observados de um ano para outro, mesmo o país possuindo um amplo conhecimento 

sobre o cultivo da soja (MONTEIRO, 2009). 

Os períodos que mais sofrem com a ausência de água são de germinação-emergência e 

floração-enchimento de grãos (MUNDSTOCK & THOMAS, 2005; FARIAS; 

NEPOMUCENO; NEUMAIER, 2007; MONTEIRO, 2009;). Na fase de germinação, a semente 

de soja necessita de 50% de seu peso em água para garantir uma boa germinação. Conforme o 

desenvolvimento da planta a necessidade de água aumenta, onde atinge seu ponto máximo na 

fase reprodutiva, durante a floração e enchimento de grãos (7-8 mm/dia), após esse período 

ocorre um decréscimo (FARIAS; NEPOMUCENO; NEUMAIER, 2007). Grandes estresses 

hídricos na fase de floração e enchimento de grãos, provocam alterações fisiológicas na planta, 

como o fechamento estomático e o enrolamento de folhas e, como consequência, causam a 

queda prematura de folhas e de flores e abortamento de vagens, resultando, por fim, em redução 

do rendimento de grãos (EMBRAPA, 2013; FARIAS; NEPOMUCENO; NEUMAIER, 2007; 

FARIAS et al., 2001; THOMAS & COSTA, 1994). Para um bom desempenho da cultura, é 

necessária uma boa distribuição pluviométrica durante tudo o ciclo da soja, satisfazendo suas 

necessidades, principalmente durante os estádios mais críticos (FARIAS; NEPOMUCENO; 

NEUMAIER, 2007). 

É importante ressaltar que a ausência de precipitação pluviométrica, não significa que 

ocorrerá o déficit hídrico. A planta busca um ajuste entre a absorção de água e a transpiração. 

O limite para este arranjo representa o déficit hídrico (NEPOMUCENO; NEUMAIER, 2007). 

Apesar de eficazes, os sistemas de irrigação para suplementar as necessidades de água das 

plantas, possuem um elevado custo, dificultando o acesso à tecnologia por parte dos produtores 

(MONTEIRO, 2009). 

As secas que se estendem por longos períodos, prejudicam a atividade fotossintética das 

plantas de soja, pois ocorre o fechamento dos estômatos, diminui a assimilação de CO2 e assim 

reduz a absorção de fotoassimilados (MUNDSTOCK & THOMAS, 2005; FARIAS; 

NEPOMUCENO; NEUMAIER, 2007).  

O estresse hídrico pode reduzir a taxa de acúmulo de matéria seca nos grãos(g/planta/d), 

acelerar o tempo de maturação, fazendo com que os grãos produzidos sob seca sejam menores. 

O estresse causado por deficiência hídrica afeta o crescimento da planta pois determina a 

presença de plantas pouco desenvolvidas, de pequeno porte, reduz a área foliar com entrenós 

pequenos. Os tecidos vegetais apresentam-se com aspecto de murchos e os folíolos tendem a 

diminuir a sua abertura para diminuir a área foliar exposta (FARIAS; NEPOMUCENO; 

NEUMAIER, 2007). 

Os efeitos da deficiência hídrica sobre o rendimento da cultura vão depender da intensidade, 

duração, época de ocorrência e interação com outros fatores determinantes do rendimento de 

grãos. O déficit hídrico tem influência principalmente, sobre processos como fotossíntese, 

respiração, crescimento, absorção e transporte de nutrientes, além de provocar modificações 
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enzimáticas e alterações hormonais que afetam outros processos na planta (CUNHA et al., 

2001; FARIAS; NEPOMUCENO; NEUMAIER, 2007).  

Na atual agricultura globalizada, incrementos nos rendimentos e redução dos custos e dos 

riscos de insucesso passaram a ser exigências básicas para a competição no mercado agrícola. 

Problemas das mais variadas ordens podem surgir e, normalmente, surgem durante a safra. 

Quando se trata de atividade econômica com margens de lucro tão estreitas, como ocorre com 

a atual sojicultura praticada no Brasil, não há espaços para riscos, por mais insignificantes que 

pareçam. De todos os fatores que afetam a produção, o clima aparece como aquele de mais 

difícil controle e maior ação sobre a limitação (FARIAS; NEPOMUCENO; NEUMAIER, 

2007). 
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3. OBJETIVOS 

O objetivo geral deste trabalho foi fazer um estudo sobre o Índice Padronizado de 

Precipitação (SPI) em diferentes escalas temporais, e avaliar sua relação com a produtividade 

da cultura da soja (Glycine max (L.) Merrill), no Distrito Federal e em diferentes localidades 

do Estado de Goiás. 

Os objetivos específicos foram: 

a) Caracterizar as secas para o Distrito Federal e diferentes municípios do Estado de 

Goiás, com base no cálculo do Índice Padronizado de Precipitação, utilizando séries 

históricas de dados pluviométricos;  

b) Analisar da frequência dos valores de SPI, para quantificar a persistência dos 

eventos climáticos que ocorrem nas regiões estudadas. 

c) Caracterizar a relação dos valores de SPI com a série histórica da produtividade de 

soja, para estimar a influência dos eventos climáticos no desenvolvimento da 

cultura. 
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4. METODOLOGIA 

4.1. Dados utilizados 

Para este trabalho foram utilizadas séries históricas de dados diários de precipitação pluvial 

de estações convencionais do Distrito Federal e do Estado de Goiás, obtidas junto ao Banco de 

Dados Meteorológicos para Ensino e Pesquisa (BDMEP) do Instituto Nacional de Meteorologia 

– INMET. Para o cálculo do SPI, McKee et al. (1993) recomendam a utilização de utilização 

de séries temporais com no mínimo 30 anos de dados, logo, para o presente estudo foram 

utilizados dados de precipitação que compreendem o período de 1984 a 2018 (34 anos).  

Foram estudadas as séries históricas de precipitação de 11 localidades do Estado de Goiás, 

além de Brasília (Tabela 1). Para este estudo, foram inicialmente selecionadas as estações 

meteorológicas que possuem mais do que 90% do número total de dados esperados para o 

período, conforme proposto pela Organização Mundial de Meteorologia (WMO, 2012).  

Tabela 1. Relação de estações inicialmente selecionadas, número de dados ausentes, e porcentagem em relação 

ao total de dados das séries temporais de precipitação das estações convencionais do INMET 

(http://www.inmet.gov.br/). 

Estação 
Número de Dados 

Ausentes 

Porcentagem de Dados 

Ausentes 

Aragarças 327 2,6 

Catalão 805 6,3 

Formosa 11 0,1 

Goiânia 15 0,1 

Goiás 691 5,4 

Ipameri 502 3,9 

Itumbiara 6235 89,8 

Jataí 140 1,1 

Pirenópolis 219 1,7 

Posse 165 1,3 

Rio Verde 3611 28,2 

Brasília 23 0,2 

 

As séries históricas de produtividade da cultura da soja utilizadas também foram obtidas 

para o período de 1984 a 2018, provenientes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE), disponíveis na base de dados do Sistema IBGE de recuperação automática (SIDRA). 

Da mesma forma, algumas localidades não apresentaram informações completas de 

produtividade, sendo, portanto, excluídas do estudo. As estações selecionadas para este estudo, 

com suas coordenadas geográficas, são apresentadas na Tabela 2, e sua localização é 

apresentada na Figura 2. 
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Tabela 2. Coordenadas geográficas das estações convencionais utilizadas neste trabalho. 

Estação Identificação 

da estação 

Latitude (°)  Longitude (°) Altitude 

(m) 

Brasília 83377  -15,78  -47,92 1159,54 

Catalão 83526 -18,18 -47,95 840,47 

Formosa 83379 -15,54 -47,33 935,19 

Ipameri 83522  -17,71 -48,16 772,99 

Pirenópolis 83376 -15,85 -48,96 740,00 

 

Figura 2. Localização geográfica das estações meteorológicas utilizadas neste estudo. 

 

 

4.2. Cálculo do SPI 

Os valores do índice de padronizado de precipitação (SPI) são baseados no registro de longo 

prazo de precipitação ajustado a uma distribuição de probabilidade (EDWARDS & MCKEE, 

1997). Os dados de precipitação originais são transformados para uma distribuição normal, que 

prontamente permite a comparação entre localizações distintas e a computação analítica das 

probabilidades de excedência (KEYANTASH & DRACUP, 2002). 

Para se obter bons resultados é necessário utilizar uma base de dados de precipitação 

mínima de 30 anos. Os dados coletados são ajustados por meio de uma distribuição gama, 

definida pela função de densidade de probabilidade, obtida por meio da equação 1 

(FERNANDES et al., 2009): 

𝑔(𝑥) =  
1

𝑇 (𝛼)𝛽𝛼
𝜒𝑎−1  𝑒

−
𝑥

𝛽                                                                                                               Equação 1 
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sendo: α > 0 = parâmetro de forma (adimensional); β > 0 = parâmetro de escala (mm); 𝜒 > 

0 = total de precipitação (mm); 𝑇(𝛼) = função gama. 

A função gama é calculada por meio da equação 2: 

𝑇(𝛼) = ∫ 𝑦 𝛼−1𝑒−𝑦 𝑑𝑦
∞

0
                                                                                                                 Equação 2 

Utilizando o método da máxima verossimilhança é possível estimar os parâmetros de forma 

α e β, conforme mostrado nas equações a seguir (GUEDES; MACEDO; SOUSA, 2012): 

𝛼 =
1

4𝛢
(1 + √1 +

4𝛢

3
)                                                                                                                   Equação 3 

𝛽 =
𝑥̅

𝛼
                                                                                                                                                   Equação 4 

𝐴 =  𝑙𝑛(𝑥̅) −
1

𝑁
∑ 𝑙𝑛(𝑥)𝑁

𝑖=1                                                                                                               Equação 5 

sendo: 𝑥̅ = média aritmética da precipitação pluvial (mm); N = número de observações de 

precipitação. 

A partir dos resultados obtidos dos parâmetros de forma e escala encontra-se a 

probabilidade cumulativa (Equação 6) de um evento de precipitação observado para uma escala 

de tempo mensal (FERNANDES et al., 2009). 

𝐺(𝑥) = ∫ 𝑔(𝑥)𝑑𝑥 =
1

𝛽𝛼 𝑇(𝛼)

𝑥

0 ∫ 𝑋𝛼−1 𝑒 
−

𝑥

𝛽𝑑𝑥
𝑥

𝑜
                                                                            Equação 6 

Substituindo o 𝑡 =  
𝑥

𝛽
 , a equação acima se transforma na função gama incompleta 

(FERNANDES et. al., 2009), definida pela equação 7: 

𝐺(𝑥) =
1

𝑇(𝛼)
∫ 𝑡 𝑎−1𝑒−𝑡 𝑑𝑡 

𝑋

0
                                                                                                           Equação 7 

Como uma precipitação cumulativa poder conter zeros, a função gama pode ser 

indeterminada para 𝑥 = 0 (FERNANDES et. al., 2009), assim a probabilidade cumulativa toma 

o seguinte aspecto: 

𝐻(𝑥) = 𝑞 + (1 − 𝑞) 𝐺(𝑥)                                                                                              Equação 8 

sendo: H (x) = distribuição de probabilidade cumulativa; q = probabilidade de ocorrência 

de valores nulos (zeros); G (x) = distribuição cumulativa teórica. 

A equação 8 é então transformada em uma variável aleatória normalizada (Z), com sua 

média com valor zero e variância unitária. Esta variável corresponderá ao valor do Índice 

Padronizado de Precipitação (SPI). Essa transformação equiprobabilística foi uma definida por 

Panofsky e Brier (1958, apud FERNANDES et al., 2009) como uma característica essencial 

para transformar uma variável de distribuição gama para uma variável com uma distribuição 
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normal, onde a probabilidade de ser menor que um valor dado será igual à probabilidade de ser 

menor que o valor correspondente da variável transformada. Os valores de precipitação 

utilizados nas probabilidades cumulativas empíricas são dispostos em uma amostra, dada pela 

equação 9 e os dados são ordenados em de acordo com a magnitude, do menor para o maior, de 

forma que os valores são baixos. 

𝑞 =  
𝑚

𝑛+1
                                                                                                                            Equação 9 

sendo: 𝑚 = número de ordem dos valores de zero em uma série climatológica; 𝑛 = tamanho 

da amostra. 

Para não representar diversos gráficos para cada região e em todas as escalas temporais 

possíveis e para cada mês do ano, o valor de (Z) ou SPI é alcançado de maneira mais fácil pelo 

aproximação matemática desenvolvida por Abramowitz e Stegun (1965, apud FERNANDES 

et al., 2009), que converte a probabilidade cumulativa em uma distribuição normal a variável 

(Z). 

Em que Z é obtido pelas equações 10 e 11:  

𝑍 = 𝑆𝑃𝐼 =  − (𝑡 −
𝐶0+𝐶1

𝑡+𝐶2
𝑡2

1+𝑑1
𝑡 +𝑑2

𝑡2
+𝑑3

𝑡3) para 0 < 𝐻(𝑥) ≤ 0,5                                        Equação 10 

𝑍 = 𝑆𝑃𝐼 =  + (𝑡 −
𝐶0+𝐶1

𝑡+𝐶2
𝑡2

1+𝑑1
𝑡 +𝑑2

𝑡2
+𝑑3

𝑡3) para 0,5 < 𝐻(𝑥) ≤ 1                                        Equação 11 

Sendo: 𝐶0  = 2,515517; 𝐶1 = 0,802853; 𝐶2  = 0,010328; 𝑑1 = 1,432788; 𝑑2 = 0,189269; 𝑑3 

= 0,001308. 

A variável t é definida pelas equações 12 e 13; 

𝑡 =  √ln [
1

(𝐻  (𝑥))2
] para 0 < 𝐻(𝑥) ≤ 0,5                                                                  Equação 12 

𝑡 =  √ln [
1

1−(𝐻  (𝑥))2] para 0,5 < 𝐻(𝑥) ≤ 1                                                              Equação 13 

Conceitualmente, o SPI é representado pelo o z-score, o que significa que o número de 

desvios padrão acima e abaixo do qual um evento se encontra em relação à média. 

(FERNANDES et al., 2009).  

A classificação dos valores de SPI calculados é feita com base nos limites indicados na 

Tabela 3. Os valores positivos de SPI mostram a precipitação maior do que a média e os valores 

negativos indicam precipitações menores que a média. A seca ocorre sempre que o valor do SPI 

é constantemente negativo. Esse método tem a grande vantagem de padronizar a análise, 

permitindo comparar regiões totalmente distintas, como por exemplo regiões com climas mais 

úmidos e chuvosos com regiões mais áridas e secas (FERNANDES et al., 2009). 
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Tabela 3. Classificação do Índice de Precipitação Padronizada – SPI (adaptado de WORLD 

METEOROLOGICAL ORGANIZATION, 2012). 

SPI  Classificação 

≥ 2.00 Extremamente úmido 

+1.5 até 1.9 Muito úmido 

1.0 até 1.4 Moderadamente úmido 

-0.9 até 0.9 Próximo ao normal 

-1.0 até -1.4 Moderadamente Seco 

-1.5 até -1.9 Muito Seco 

≤ -2.00 Extremamente Seco 

 

Para este estudo, o cálculo do SPI foi feito utilizando o programa SPI Generator, criado 

pelo National Drought Mitigation Center (NDMC) da Universidade de Nebraska, EUA, 

disponível em < https://drought.unl.edu/droughtmonitoring/SPI/SPIProgram.aspx> (Acesso 

em: jul, 2019). Com o SPI Generator é possível calcular o SPI a partir de dados de entrada 

diários, semanais ou mensais de precipitação; opcionalmente o programa ainda calcula a 

frequência e os períodos em que ocorreram a seca. 

Figura 3. Página inicial do programa SPI Generator (adaptado de NDMC, 2018). 

 

 

https://drought.unl.edu/droughtmonitoring/SPI/SPIProgram.aspx
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O programa utilizado requer dados de entrada completos e para isso foi necessário 

preencher os dias que, por alguma razão, a verificação desses dados não foi realizada, com o 

marcador -99, significando dado nulo. Após preencher todas as lacunas, e gerados os arquivos 

no formato requerido pelo programa, foram gerados valores de SPI para quatro escalas 

temporais: SPI-1 (mensal), SPI-3 (trimestral), SPI-6 (semestral), SPI-12 (anual); e as 

frequências da ocorrência desses valores. Os valores obtidos no cálculo do SPI para as 

diferentes escalas temporais foram analisados pela frequência de ocorrência de eventos de seca, 

classificados conforme a Tabela 3, para as diferentes regiões estudadas. 

 

4.3. Ajuste dos dados de produtividade 

Os valores de produtividade de soja obtidos refletem os efeitos do fator climático e do 

avanço da tecnologia ao longo do tempo. Com o objetivo de reduzir os efeitos do 

desenvolvimento tecnológico, os dados originais da série histórica de rendimento de grãos de 

soja foram ajustados, tomando como referência a produtividade de 2018 (último ano da 

sequência). Para tanto, foram submetidos a uma análise de regressão linear simples, em que o 

ano foi considerado como variável independente, e o rendimento médio anual de grãos de soja 

como variável dependente. A partir da equação de regressão ajustada aos dados, procedeu-se à 

retirada da tendência tecnológica incorporada às séries históricas, pela sequência de equações 

apresentadas abaixo.  

Primeiramente, os desvios relativos da regressão, que representam as variações climáticas, 

foram calculados pela equação (FERNANDES et al., 2010): 

𝑅𝐷𝑖
𝑛  =  

(𝑥 ‑ 𝑦̅ )

𝑦̅
                                                                                                        Equação 14 

Onde: RD = desvio relativo; i = ano observado; n = ano de referência; x = produtividade 

observada (kg ha‑1); 𝑦̅ = produtividade estimada (kg ha‑1) pela regressão.  

O ajuste dos dados de produtividade para o ano de 2018 foi calculado com base na equação: 

𝐴𝑌𝑖
𝑛  =  (𝑅𝐷𝑖

𝑛  +  1) 𝑌̅                                                                                            Equação 15 

Em que: AY = produtividade ajustada (kg ha‑1); 𝑌̅ = produtividade estimada (kg ha‑1) pela 

regressão para o ano de 2018. Deve-se adicionar 1 ao RD, pois seus valores são sempre menores 

que 1. 

 

4.4. Análise da relação entre SPI e produtividade da soja 

A análise da relação entre os valores obtidos de SPI nas diferentes escalas temporais e a 

série histórica de produtividade ajustada da soja foi feita comparando valores de SPI 

relacionados aos mesmos períodos, de outubro a abril, que representam o principal período de 

crescimento e desenvolvimento da cultura de soja no Distrito Federal e no Estado de Goiás. 
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Para a escala temporal mensal, os valores obtidos foram acumulados por seis meses (outubro a 

março, e novembro a abril), e os índices acumulados resultantes para esses períodos foram 

denominados de SPI‑1acout-mar e SPI-1acnov-abr. Na escala semestral calculada, foram utilizados 

os  valores  correspondentes  ao  semestre  que  termina  em  março  ou  abril,  SPI-6out-mar e 

SPI-6nov-abr respectivamente. Para a escala anual, SPI-12jul-jun, foi avaliado o SPI do ano-safra, 

iniciado em julho de cada ano. 

A análise do comportamento da produtividade ajustada em relação aos períodos secos ou 

úmidos indicados pelos valores de SPI, foi seguida a metodologia apresentada por Fernandes 

et al. (2010) com algumas adaptações. Os valores produtividade ajustada foram classificados 

em dois grupos: período com produtividade menor ou igual ao ano anterior; e com 

produtividade maior que o ano anterior. Assim, para o cálculo do número de acertos dos valores 

de SPI acumulados, usou-se uma tabela de contingência com as seguintes restrições: acerto 

(Ac), a coincidência de um período seco com a queda de produtividade; erro (Er) um período 

seco e ausência de queda da produtividade; negativo errado (NE), um período úmido e a redução 

da produtividade; e negativo correto (NC) um período úmido e a ausência de diminuição da 

produtividade. O número de acertos (Pr) foi calculado conforme a equação abaixo:  

𝑃𝑟 =
𝐴𝑐 + 𝑁𝐶

𝑁𝑇
                                                                                                             Equação 16 

Onde NT é o número total de amostras para cada localidade estudada.  

 

Tabela 4. Critérios para cálculo do percentual de acerto dos valores obtidos pelo SPI em relação à estimativa da 

variação na produtividade ajustada da soja. 

Classificação Período Produtividade da soja 

Ac Seco ↓ Produtividade 

Er Seco ↑ Produtividade 

NE Úmido ↓Produtividade 

NC Úmido ↑Produtividade 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1. Série temporal dos valores de SPI 

Na análise da evolução da série temporal dos valores de SPI foram identificados diversos 

eventos de seca para todas as cinco regiões estudadas, como apresentado na Figura 4. O Índice 

Padronizado de Precipitação mensal apresentou maior quantidade de eventos climáticos, devido 

à sua mais alta frequência temporal. Conforme o aumento da escala temporal houve diminuição 

do número de eventos e da frequência temporal, em razão do índice se comportar como uma 

média móvel que possui a sua ordem (k) aumentada (LLOYD‑HUGHES & SAUNDERS, 

2002). 

Figura 4. Série temporal do Índice Padronizado de Precipitação (SPI), em diferentes escalas temporais, nas cinco 

localidades analisadas: SPI-1 – escala mensal; SPI-3 – escala trimestral; SPI-6 – escala semestral; SPI-12 – escala 

anual.  

 

 

A quantidade de eventos de seca, ou seja, mais distantes da precipitação normal, observada 

nas escalas temporais anuais e semestrais são menores que a das escalas mensal e trimestral. 

Isso ocorre pois em escalas menores o SPI quantifica os eventos que possuem uma rápida 

resposta às anomalias de precipitação, e em escalas maiores o SPI calcula os eventos que são 

mais persistentes, correspondentes as anomalias de chuvas que ocorrem a longo prazo. 

Resultados parecidos foram encontrados por Fernandes & Heinemann (2011). 
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5.2. Frequência de ocorrência do SPI 

Analisando a frequência relativa dos valores de SPI, constatou-se que a maior porcentagem 

dos valores se encontrou próximo ao valor normal para as diferentes escalas. Esses valores já 

eram esperados, tendo em vista que o índice apresenta distribuição normalizada. As regiões de 

Brasília e Formosa apresentaram os maiores números totais de valores de SPI calculados, já 

que suas séries temporais de precipitação estavam mais completas.  

O Índice Padronizado de Precipitação identificou, para todas as regiões, a ocorrência de 

eventos extremos, por todas as escalas temporais de SPI utilizadas. Brasília foi a região que 

apresentou maior ocorrência de valores de SPI-12 classificados como extremamente secos (13) 

e Pirenópolis foi avaliado maior número de eventos classificados como úmidos (20), 

observados na escala anual. Os valores obtidos para as escalas mensal e trimestral apresentaram 

menor variação quando comparados. 

As variações que ocorreram se apresentaram semelhantes para as diferentes escalas 

estudadas. As probabilidades de ocorrência de períodos extremamente secos variaram de 1 a 

3% para as regiões de Catalão, Formosa e Ipameri independente da escala. 

A porcentagem de períodos classificados como úmidos foi superior a porcentagem de 

períodos classificados como secos para Brasília, Catalão e Formosa. Para os municípios de 

Ipameri e Pirenópolis os eventos climáticos classificados como secos foram superiores ou 

iguais a quantidade de eventos úmidos.  
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Figura 5. Frequência relativa e número de ocorrências dos valores do Índice Padronizado de Precipitação (SPI), 

em diferentes escalas temporais, nas cinco localidades analisadas: SPI-1 – escala mensal; SPI-3 – escala trimestral; 

SPI-6 – escala semestral; SPI-12 – escala anual. XS: extremamente seco; MS: muito seco; OS: moderadamente 

seco; N: próximo ao normal; OU: moderadamente úmido; MU: muito úmido; XU: extremamente úmido.  

 

 

5.3. Produtividade de soja ajustada e SPI 

Os valores de produtividade de soja ajustada e os valores obtidos de SPI nas diferentes 

escalas temporais para as diferentes localidades estudadas são apresentados nas Figuras 6 a 10. 
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Figura 6. Produtividade de soja ajustada e Índice Padronizado de Precipitação (SPI) em diferentes escalas 

temporais – Brasília, DF. 

 

 

Figura 7. Produtividade de soja ajustada e Índice Padronizado de Precipitação (SPI) em diferentes escalas 

temporais – Catalão, GO. 
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Figura 8. Produtividade de soja ajustada e Índice Padronizado de Precipitação (SPI) em diferentes escalas 

temporais – Formosa, GO. 

 

 

Figura 9. Produtividade de soja ajustada e Índice Padronizado de Precipitação (SPI) em diferentes escalas 

temporais – Ipameri, GO. 
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Figura 10. Produtividade de soja ajustada e Índice Padronizado de Precipitação (SPI) em diferentes escalas 

temporais – Pirenópolis, GO. 

 

Foi observada uma diminuição de produtividade no ano de 1990 para todas as regiões 

estudadas. O mesmo foi verificado Mariano; Santos & Scopel (2006) em toda a região do 

Sudoeste de Goiás, onde a deficiência hídrica, nos meses de dezembro e janeiro e o excesso 

hídrico em fevereiro prejudicaram os rendimentos da soja, principalmente no ano-safra de 

1989/1990, classificado como tendente a chuvoso. Este foi o ano que apresentou maior perda 

na produtividade, em média de 486 kg/ha, embora esta região apresentando alto potencial 

tecnológico. Na região Sul do país, a relação entre a variabilidade climática e o rendimento 

médio de grãos fica evidenciado, onde na safra de 1990/1991 o rendimento médio foi de 712 

kg/ha, um dos mais baixos da história no Estado do Rio Grande do Sul, ocasionado por uma 

uma seca na região, principalmente no período de final de dezembro a março, coincidindo com 

todo o período da floração e uma grande parte do período de enchimento de grãos de soja  

(BERLATO & FONTANA, 2001). 

Para os municípios de Formosa, Pirenópolis e a região de Brasília o SPI-1acnov-abr identificou 

a ocorrência de uma seca extrema no ano de 2015. Neste ano, o mês de janeiro foi marcado por 

um veranico em parte da região Centro-Oeste, com duração entre 15 e 20 dias, resultando em 

temperaturas elevadas que ultrapassaram em mais de 4°C a média da temperatura máxima do 

mês e um acumulado mensal de precipitação bem abaixo, com desvios negativos da ordem de 

mais de 100 mm (CONAB, 2015a). 

De acordo com a Figura 6, em Brasília, houve grande queda da produtividade da soja em 

três momentos, para o ano de 1990, 2001 e 2015 que correspondem às safras 1989/1990, 

2000/2001 e 2014/2015. De acordo com a CONAB (2015b), o desempenho da produção de 
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soja, safra 2014/2015, no Distrito Federal apresentou reduções, tanto na área plantada quando 

nos níveis de produtividade, duramente afetada pelas adversidades do clima. O índice SPI 

identificou períodos de seca, para todas as escalas utilizada, conforme observado na Figura 6. 

Catalão teve sua produtividade de soja diminuída na safra 1989/1990 e 1994/1995, onde o 

valor da produtividade ajustada ficou abaixo de 2500 kg/ha como mostra a  

Figura 7. De acordo com Vieira (2002), foi observada uma queda de 18,5% da área plantada 

soja em 1996 em relação a 1995, no Estado de Goiás. O mesmo comportamento foi observado 

para o município de Formosa, de acordo com a Figura 8. 

As menores produtividades ajustadas para Ipameri foram observadas também nos anos-

safras de 1989/1990 e 1994/1995 (Figura 9), porém com menor variação entre os anos. 

Pirenópolis apresentou baixa variação no rendimento médio da cultura, a produtividade se 

manteve razoavelmente estável durante os anos observados (Figura 10). 

A comparação do comportamento das séries temporais de produtividade ajustada da cultura 

com os valores obtidos de SPI calculado nas diferentes escalas temporais, permitiu a análise do 

desempenho dessas escalas em refletir a variação (diminuição ou aumento) no rendimento 

médio ajustado da soja (Figura 11). A queda de produtividade ajustada, em relação ao ano 

anterior, ocorreu em 19 anos, para a região de Brasília e o município de Catalão; em 18 anos, 

em Ipameri e Pirenópolis; e em 17 anos, para o município de Formosa. 

Figura 11. Percentual de acerto na variação de produtividade ajustada de soja, em Brasília e nos munícipios do 

Estado de Goiás, de acordo com o uso do Índice Padronizado de Precipitação (SPI) nas escalas: SPI-1acout-mar, SPI-

1acnov-abr, SPI-6out-mar, SPI-6nov-abr, e SPI-12jul-jun. 
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Os valores de SPI para Brasília indicaram um percentual médio de 41% de acerto na 

estimativa da variação de produtividade da soja, onde o SPI-1acout-mar e SPI-6out-mar apresentaram 

o maior valor de acerto, 47,1%. 

Catalão apresentou o terceiro maior percentual de acerto dos valores de SPI comparados 

com a produtividade ajustada, como mostra a Figura 11 e o maior percentual de acerto 

observado foi para as escalas SPI-1acnov-abr e SPI-6out-mar com 50% de acerto. 

Para o município de Formosa, a escala SPI-12jul-jun apresentou maior acerto, cerca de 55% 

dos valores de SPI refletiu corretamente a variação da produtividade de soja para os anos 

observados. A região foi a segunda que melhor estimou o rendimento da cultura. 

Ipameri apresentou o melhor desempenho na estimativa da variação da produtividade de 

soja, apresentando uma média de acerto de 57%. A Figura 11 mostra que escala SPI-6out-mar, 

para este município apresentou o maior percentual, com 71% de acerto. Isso se deve ao fato de 

que as condições de umidade do solo respondem a anomalias de precipitação em uma escala de 

tempo relativamente curta. Anomalias de precipitação a longo prazo refletem em águas 

subterrâneas, no fluxo e no armazenamento de reservatórios hídricos (FERNANDES et al., 

2009). Por isso é recomendada a utilização de escalas menores para monitoramento da seca 

agrícola.  

Os valores de SPI para Pirenópolis obtiveram os menores índices de acerto ao estimar a 

variação da produtividade de soja, uma média de 40,6% de acerto dos valores. As escalas de 

SPI-1acout-mar e SPI-12jul-jun foram as que melhor estimaram a variação da produtividade 

ajustada de soja para o município, cerca de 44,8%. 

A escala temporal que apresentou o melhor desempenho em estimar a variação na 

produtividade ajustada foi o Índice Padronizado de Precipitação semestral (SPI-6out-mar), com 

índice de acerto médio de 52 %, seguido do SPI-1acout-mar e SPI-12jul-jun, correspondente ao ano 

agrícola, com valores iguais ou superiores a 44% para todas as regiões estudadas.  

A acumulação feita para os meses de novembro a abril apresentou menor percentual de 

acerto dos valores de SPI para este período, a provável razão do baixo desempenho é o fato do 

desenvolvimento da soja, nas regiões estudadas, ocorrer mais frequentemente no período de 

outubro a março.  

 

  



40 

 

6. CONCLUSÕES 

 Com base nos resultados obtidos, pode-se concluir que: 

1. O Índice Padronizado de Precipitação (SPI) foi capaz de identificar períodos de extrema 

seca para todas as regiões estudadas. Com aumento da escala temporal ocorre a diminuição do 

número de eventos identificados pelo SPI. 

2. A região de Brasília obteve maior frequência de eventos classificados como de extrema 

seca na escala anual. O município de Pirenópolis apresentou-se como mais propenso a eventos 

de categoria de extrema umidade. 

3. A escala semestral para os meses de outubro a março apresenta o melhor desempenho na 

aferição da variação de produtividade da soja. 

4. Os valores de SPI para o município de Ipameri, obtiveram o melhor desempenho, com 

base nos critérios: número de eventos de seca, distribuição de frequências próximas à normal e 

número de acertos do índice em relação a produtividade ajustada da cultura da soja. 
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